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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 496/2026 
de 31 de agosto de 2026 

«Dispõe sobre deveres, cautelas e condutas vedadas aos 

agentes públicos da Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Senhor do Bonfim, Bahia, 

durante as Eleições Gerais de 2026, disciplina a 

comunicação institucional e estabelece mecanismos de 

prevenção, controle e responsabilização, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, Estado da Bahia, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, especialmente o inciso VII do art. 65, 

CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais de 2026, cujo primeiro turno ocorrerá em 4 de 

outubro de 2026, para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e 

Vice-Governador, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nQ 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei Federal 

n2  9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), a Lei Complementar Federal 0 64, de 18 

de maio de 1990, e a Resolução TSE n2  23.735, de 27 de fevereiro de 2024, com as alterações 

promovidas, para as Eleições 2026, pela Resolução TSE n2  23.757, de 2 de março de 2026; 

CONSIDERANDO que, nas eleições gerais, os cargos municipais não se encontram em disputa, 

razão pela qual determinadas vedações eleitorais submetidas expressamente à circunscrição do 

pleito ou à esfera administrativa cujos cargos estejam em disputa não incidem de modo 

automático sobre a Administração Municipal, sem prejuízo da responsabilização quando atos 

municipais apresentem conexão com o processo eleitoral, beneficiem ou prejudiquem 

candidatura, partido, federação ou coligação, caracterizem abuso de poder, desvio de finalidade, 

promoção pessoal ou utilização indevida da estrutura pública; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

CONSIDERANDO que as condutas previstas no art. 73, incisos 1 a IV, VII e demais disposições de 

alcance geral da Lei n 9.504/1997 podem alcançar agentes municipais, e que a jurisprudência 

eleitoral admite a apuração de atos praticados por agentes de esfera diversa quando 

demonstrada sua conexão ou aptidão para interferir no pleito em curso; 

CONSIDERANDO o dever do Chefe do Poder Executivo, dos Secretários Municipais, dirigentes de 

entidades, ordenadores de despesa e demais superiores hierárquicos de orientar, supervisionar 

e fiscalizar a atuação dos agentes sob sua direção, especialmente quanto ao uso de bens, 

serviços, pessoal, canais oficiais e publicidade institucional; 

CONSIDERANDO a necessidade de documentar medidas preventivas, fluxos de autorização, 

orientações e providências de fiscalização, sem prejuízo da responsabilidade pessoal de cada 

agente público pelos atos que praticar; 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12. Este Decreto estabelece regras de integridade eleitoral, prevenção, controle e orientação 

aplicáveis aos agentes públicos da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 

Senhor do Bonfim durante o ano eleitoral de 2026, consideradas as peculiaridades das Eleições 

Gerais. 

§ 12 As disposições deste Decreto têm natureza preventiva e administrativa interna e não 

afastam a incidência da legislação eleitoral, da legislação de improbidade administrativa, das 

normas de responsabilidade fiscal, dos regimes disciplinares e das demais normas aplicáveis. 

§ 22  A inexistência de eleição para cargos municipais em 2026 não autoriza o uso da estrutura, 

dos recursos ou da autoridade administrativa do Município para beneficiar ou prejudicar 

candidatura, partido político, federação ou coligação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

§ 32 Sempre que a legislação eleitoral limitar determinada vedação à circunscrição do pleito ou 

aos agentes da esfera administrativa cujos cargos estejam em disputa, a Administração 

Municipal observará essa delimitação legal, sem prejuízo das cautelas adicionais previstas neste 

Decreto para evitar abuso de poder, desvio de finalidade ou conexão indevida com o processo 

eleitoral. 

§ 42 As cautelas administrativas mais restritivas instituídas por este Decreto destinam-se à 

proteção da impessoalidade, moralidade, neutralidade institucional e rastreabilidade dos atos 

administrativos, não importando declaração de incidência automática de tipo eleitoral quando a 

própria lei exigir elemento territorial, subjetivo ou finalístico específico. 

Art 2. Para os fins deste Decreto, considera-se agente público quem exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 

qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos 

ou entidades da Administração Pública Municipal. 

Parágrafo único. Incluem-se no dever de observância, no que couber, agentes políticos, 

servidores efetivos, comissionados e temporários, empregados públicos, estagiários, 

prestadores de serviço, terceirizados e particulares que atuem em nome ou por determinação da 

Administração. 

CAPÍTULO II 

DAS CONDUTAS DE OBSERVÂNCIA PERMANENTE 

Art. 32  É vedado aos agentes públicos municipais, em qualquer período do ano eleitoral, 

praticar, autorizar, determinar, tolerar ou concorrer para condutas tendentes a afetar a 

igualdade de oportunidades entre candidaturas, especialmente: 

1 - ceder ou usar bens móveis ou imóveis pertencentes ou a serviço da Administração Municipal 

em benefício de candidata ou candidato, partido político, federação ou coligação, 

ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela legislação eleitoral; 
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II - usar materiais, serviços, equipamentos, sistemas, veículos, combustível, linhas telefônicas, 

correio eletrônico institucional, bancos de dados, redes sociais oficiais, serviços gráficos, 

mão de obra ou quaisquer recursos custeados pelo Município para finalidade político-

eleitoral; 

III - ceder agente público ou utilizar seus serviços em comitês de campanha ou atividades 

eleitorais durante o horário de expediente, salvo se estiver regularmente licenciado, 

afastado ou em período de férias, sem utilização de recursos públicos; 

IV - fazer ou permitir uso promocional, em favor de candidatura, partido, federação ou 

coligação, da distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou 

subvencionados pelo Poder Público; 

V - realizar, permitir ou tolerar propaganda eleitoral no interior de repartições, prédios, 

equipamentos públicos ou veículos oficiais ou locados a serviço da Administração, 

ressalvadas situações estritamente pessoais que não impliquem utilização do bem público 

nem organização institucional; 

VI - portar, guardar para distribuição, afixar ou distribuir material de propaganda eleitoral no 

interior de bens públicos ou em veículos oficiais, quando a conduta revelar utilização da 

estrutura administrativa ou finalidade de campanha; 

VII - utilizar equipamentos de informática, perfis, páginas, aplicativos, números telefônicos, e-

maus ou outros canais institucionais para manifestação político-eleitoral, pedido de voto, 

promoção ou ataque a candidaturas; 

VIII - utilizar informação privilegiada, cadastro de usuários de serviços públicos, listas de 

beneficiários, dados pessoais ou bases institucionais para prospecção, comunicação ou 

mobilização político-eleitoral; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
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IX - coagir, constranger, pressionar, ameaçar, prometer vantagem funcional ou utilizar 

ascendência hierárquica para obter apoio, presença em evento, manifestação política, 

contribuição ou voto de subordinado, contratado ou usuário de serviço público; 

X - condicionar atendimento, benefício, contratação, pagamento, autorização, licença, 

fiscalização ou qualquer ato administrativo à preferência político-eleitoral do interessado. 

Art. 42  Os agentes públicos poderão participar de atividades político-eleitorais em caráter 

pessoal, fora do horário de expediente e sem utilização de bens, serviços, símbolos, uniformes, 

credenciais, bases de dados, canais institucionais ou qualquer outro recurso público. 

§ 12 A participação pessoal deverá ser claramente dissociada da função pública, vedada a 

apresentação que sugira apoio institucional do Município. 

§ 22  O disposto neste artigo não impede o exercício de direitos políticos e de liberdade de 

expressão em ambiente privado, observadas as restrições legais e funcionais aplicáveis. 

CAPÍTULO III 

DOS PROGRAMAS SOCIAIS, BENS, VALORES E BENEFÍCIOS 

Art. 52•  No ano de 2026, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios pela 

Administração Pública observará o art. 73, § 10, da Lei n2  9.504/1997, sendo admitida apenas 

nas hipóteses legais, inclusive calamidade pública, estado de emergência ou programas sociais 

autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior. 

§ 12 Os programas sociais não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a 

candidata ou candidato ou por estes mantida. 

§ 22  Fica vedado qualquer uso promocional político-eleitoral de programas, entregas, cadastros, 

mutirões, benefícios, serviços ou ações sociais. 
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39 As Secretarias responsáveis deverão manter documentação apta a demonstrar a base legal 

do programa, sua execução orçamentária anterior, critérios objetivos de elegibilidade, relação 

impessoal de beneficiários e regularidade da execução. 

§ 42 A criação, ampliação extraordinária ou alteração relevante de programa social no ano 

eleitoral deverá ser previamente submetida à Procuradoria-Geral do Município e à 

Controladoria-Geral do Município, sem prejuízo das competências dos demais órgãos. 

CAPÍTULO IV 

DE PESSOAL E REMUNERAÇÃO 

Art. 6. As vedações do art. 73, inciso V, da Lei nÊ 9.504/1997, relativas a nomeação, 

contratação, demissão sem justa causa e determinadas movimentações funcionais nos três 

meses anteriores ao pleito, são legalmente delimitadas à circunscrição do pleito. 

§ 12  Considerando que as Eleições de 2026 são gerais e não há cargos municipais em disputa, os 

atos ordinários de gestão de pessoal do Município não ficam, por esse fundamento isolado, 

automaticamente suspensos. 

§ 22 Sem prejuízo do § 1, de 4 de julho de 2026 até a conclusão do processo eleitoral, os atos de 

admissão, dispensa, exoneração, remoção, transferência, readaptação, concessão ou supressão 

de vantagens e contratações temporárias que possam apresentar repercussão político-eleitoral 

deverão ser motivados, instruídos com fundamento administrativo objetivo e submetidos a 

controle reforçado pela Secretaria Municipal de Administração. 

§ 32 Quando houver circunstância concreta que possa revelar conexão do ato de pessoal com 

candidatura ou com o processo eleitoral, a unidade responsável deverá solicitar manifestação 

prévia da Procuradoria-Geral do Município. 

§ 42 É vedada, em qualquer hipótese, a utilização de atos de pessoal como prêmio, retaliação, 

pressão ou instrumento de favorecimento político-eleitoral. 
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Art. 72•  A revisão geral da remuneração dos servidores, no período previsto no art. 73, inciso 

VIII, da Lei n° 9.504/1997, observará a delimitação legal à circunscrição do pleito. 

Parágrafo único. Independentemente da incidência automática da vedação eleitoral ao 

Município, qualquer medida remuneratória de caráter geral em 2026 deverá observar a 

Constituição Federal, a Lei Complementar n2  101/2000, a legislação local, a disponibilidade 

orçamentária e financeira, a impessoalidade e a ausência de finalidade eleitoral, com prévia 

análise jurídica e fiscal. 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS, CONTRATOS, OBRAS, INAUGURAÇÕES E EVENTOS 

Art. 82. Os contratos, licitações, dispensas, inexigibilidades, obras, compras e serviços 

municipais não ficam suspensos pelo simples fato de se tratar de ano de eleições gerais, devendo 

observar a legislação aplicável, o planejamento, a motivação, a impessoalidade e a vedação de 

finalidade político-eleitoral. 

§ 12  Os titulares dos órgãos e entidades observarão, quando aplicáveis, os arts. 21 e 42 da Lei 

Complementar n2  101/2000 e as demais regras fiscais e orçamentárias. 

§ 22  É vedada a inclusão, em contratos, ordens de serviço, eventos, entregas, placas, cerimônias 

ou materiais custeados pelo Município, de elementos destinados a promover candidatura, 

partido, federação ou coligação. 

Art. 99  A vedação legal às transferências voluntárias prevista no art. 73, inciso VI, alínea 'a', da 

Lei n2  9.504/1997 deverá ser observada pelos órgãos municipais na condição de recebedores, 

executores ou gestores de recursos provenientes da União ou do Estado, inclusive quanto às 

exceções legais para obrigação formal preexistente destinada à execução de obra ou serviço em 

andamento e com cronograma prefixado, bem como para situações de emergência e calamidade 

pública. 
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Parágrafo único. As unidades gestoras deverão consultar o instrumento de transferência e, 

havendo dúvida quanto à liberação, recebimento, movimentação ou execução do recurso no 

período eleitoral, submeter o caso à Procuradoria-Geral e à Controladoria-Geral do Município. 

Art. 10. As inaugurações, entregas de obras, ordens de serviço, eventos e solenidades municipais 

poderão ocorrer desde que possuam finalidade administrativa legítima, caráter impessoal e não 

sejam estruturadas para promover candidatura ou influenciar o pleito. 

§ 12 A proibição do art. 77 da Lei flQ  9.504/1997 incide sobre o comparecimento de candidatas e 

candidatos a inaugurações de obras públicas nos três meses anteriores ao pleito, observada a 

legislação e a jurisprudência eleitoral aplicáveis. 

§ 22  A contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos em inaugurações deverá 

observar o art. 75 da Lei n2  9.504/1997 e a delimitação jurídica aplicável ao caso concreto, 

ficando, por cautela administrativa, condicionada a parecer prévio da Procuradoria-Geral do 

Município durante o período de 4 de julho de 2026 até a realização do pleito. 

§ 32 Em nenhuma hipótese poderá evento oficial ser convertido em ato de campanha, com 

pedido de voto, distribuição de propaganda, exibição de número de candidatura, jingle, bandeira, 

material partidário ou manifestação institucional de apoio. 

CAPÍTULO VI 

DA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 

Art. 11. Compete ao órgão municipal responsável pela comunicação institucional planejar, 

coordenar, orientar e supervisionar a comunicação dos órgãos e entidades da Administração 

Direta e Indireta, observadas as diretrizes deste Decreto. 

§ 12  Toda publicidade institucional deverá atender ao art. 37, § 1, da Constituição Federal, 

possuir caráter educativo, informativo ou de orientação social e não conter nomes, símbolos, 

imagens, slogans, expressões ou elementos que caracterizem promoção pessoal de autoridade 

ou servidor. 
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§ 22  As unidades administrativas que mantenham perfis, páginas, portais, canais, painéis 

eletrônicos ou outros meios de comunicação deverão submetê-los às orientações do órgão 

central de comunicação. 

Art. 12. Nas Eleições Gerais de 2026, a vedação do art. 73, inciso VI, alínea 'b', da Lei n9  

9.504/1997 não incide automaticamente sobre a publicidade institucional municipal apenas em 

razão do período de três meses anteriores ao pleito, por não estarem cargos municipais em 

disputa, observado o art. 73, § 32, da mesma Lei. 

§ 12 A ressalva do caput não autoriza publicidade municipal que, por conteúdo, forma, alcance, 

identidade visual, contexto, coordenação ou outros elementos, beneficie ou prejudique 

candidaturas aos cargos em disputa ou produza vantagem eleitoral relevante. 

§ 22  De 4 de julho de 2026 até a realização do pleito, toda publicidade institucional não rotineira, 

campanha de grande alcance, peça com destaque a realizações governamentais, vídeo 

institucional, impulsionamento pago, material de ampla circulação ou alteração relevante de 

identidade visual dependerá de autorização prévia do órgão central de comunicação e de análise 

jurídica quando houver risco eleitoral. 

§ 32 No mesmo período, os responsáveis pelos sítios, redes sociais e canais oficiais deverão 

revisar conteúdos, inclusive os anteriormente publicados, para remover ou adequar elementos 

que possam identificar, associar ou favorecer candidaturas, governos ou agentes cujos cargos 

estejam em disputa, sem prejuízo da manutenção das informações exigidas por transparência, 

acesso à informação e governo digital. 

§ 42 Conteúdos indispensáveis à prestação de serviços, alertas de saúde, defesa civil, educação, 

trânsito, calendário administrativo, transparência e orientação objetiva ao cidadão deverão ser 

redigidos de forma sóbria, impessoal e estritamente informativa. 
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§ 52 A comunicação sobre convênios, obras ou ações realizadas em cooperação com a União, o 

Estado ou outros entes deverá evitar destaque pessoal a autoridades ou candidatos e ser 

previamente avaliada quanto ao risco de associação eleitoral. 

Art. 13. É vedada a utilização de perfis oficiais para compartilhar, repostar, marcar, comentar, 

curtir ou impulsionar conteúdo de candidatura, partido, federação ou coligação, bem como 

conteúdo pessoal de autoridade que possua natureza político-eleitoral. 

Parágrafo único. Os administradores de perfis e canais institucionais deverão manter controle 

de acesso, registro de responsáveis e, sempre que tecnicamente possível, histórico das 

publicações e alterações realizadas. 

Art. 14. As despesas com publicidade institucional no primeiro semestre de 2026 observarão o 

limite previsto no art. 73, inciso VII, da Lei n9  9.504/1997, conforme a redação vigente e a 

regulamentação do Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. O órgão central de comunicação e a Secretaria Municipal de Finanças 

manterão controle mensal dos empenhos e cancelamentos, com memória de cálculo do limite 

legal. 

CAPÍTULO VII 

DA GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 15. Os Secretários Municipais, dirigentes de autarquias, fundações, empresas ou entidades 

da Administração Indireta e chefias imediatas deverão, no âmbito de suas competências: 

1 - dar ciência formal deste Decreto aos agentes sob sua direção e aos prestadores de serviço que 

tenham acesso a bens, veículos, sistemas, bases de dados ou canais institucionais; 

II - orientar expressamente motoristas, equipes de comunicação, recepção, cerimonial, recursos 

humanos, assistência social, fiscalização, contratos, compras e demais áreas expostas a risco 

eleitoral; 
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III - adotar controles razoáveis para prevenir utilização político-eleitoral de bens, pessoal, 

informações e serviços públicos; 

W - interromper imediatamente conduta potencialmente irregular de que tenham 

conhecimento e comunicar o fato à autoridade competente; 

V - preservar documentos, registros eletrônicos, ordens, autorizações, logs, imagens e demais 

elementos necessários à apuração; 

VI - informar à Procuradoria-Geral e à Controladoria-Geral do Município situações de dúvida 

relevante ou indício de infração. 

Art. 16. Fica instituído fluxo preventivo de integridade eleitoral, sob coordenação conjunta da 

Procuradoria-Geral do Município, da Controladoria-Geral do Município, da Secretaria Municipal 

de Administração, da Secretaria Municipal de Finanças e do órgão central de comunicação, 

respeitadas suas competências. 

§ 12  Os órgãos referidos no caput poderão expedir orientações, notas técnicas, checklists, 

modelos de despacho e comunicados internos para uniformizar a aplicação deste Decreto. 

§ 22  As orientações gerais deverão ser divulgadas aos agentes públicos e permanecer 

disponíveis em repositório institucional. 

§ 39 A consulta preventiva não afasta a responsabilidade do agente por omissão, informação 

incompleta, descumprimento de orientação ou prática de ato diverso daquele submetido à 

análise. 

Art. 17. A chefia que tomar conhecimento de possível conduta irregular deverá adotar 

providências imediatas para cessar seus efeitos, preservar a prova e comunicar a autoridade 

competente para apuração. 

§ 12  A omissão dolosa ou culposa no dever funcional de orientação, fiscalização ou comunicação 

será apurada na forma da legislação aplicável. 
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§ 22 A prática de ato por subordinado sem autorização, em desconformidade com orientação 

formal ou mediante ocultação de sua finalidade será objeto de apuração individualizada, sem 

prejuízo da análise, pelas autoridades competentes, dos deveres de supervisão da cadeia 

hierárquica. 

§ 39 Nenhuma disposição deste Decreto será interpretada como exclusão automática da 

responsabilidade eleitoral, civil, penal, administrativa ou por improbidade de qualquer agente, 

inclusive do Chefe do Poder Executivo, quando presentes os pressupostos legais. 

Art. 18. Os agentes responsáveis por comunicação institucional, gestão de pessoas, assistência 

social, frota, tecnologia da informação, cerimonial e contratação deverão firmar ciência das 

orientações específicas expedidas em cumprimento a este Decreto. 

Parágrafo único. A Administração promoverá capacitação e reforço de orientação durante o 

período eleitoral, com registro de presença e disponibilização do material utilizado. 

Art. 19. Denúncias ou comunicações internas sobre possível utilização eleitoral da estrutura 

municipal serão encaminhadas à Controladoria-Geral do Município ou ao canal oficial de 

ouvidoria, assegurado o tratamento nos termos da legislação aplicável. 

Parágrafo único. A comunicação de boa-fé não autoriza retaliação funcional, sem prejuízo da 

responsabilização por denúncia sabidamente falsa. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. Os casos omissos e as dúvidas sobre a aplicação deste Decreto serão submetidos à 

Procuradoria-Geral do Município, sem prejuízo das atribuições da Controladoria-Geral e dos 

demais órgãos competentes. 

Art. 21. Os órgãos e entidades poderão editar atos complementares de execução, desde que 

compatíveis com este Decreto e com a legislação eleitoral. 
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Art. 22. Ficam revogadas as disposições municipais em contrário. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará, quanto às cautelas 

eleitorais específicas, até a conclusão dos respectivos marcos temporais previstos na legislação 

eleitoral, sem prejuízo da permanência dos deveres de impessoalidade, moralidade, fiscalização 

e responsabilização. 

Gabinete do Prefeito, Senhor do BoAfim,  Bahia, 31 de agosto de 2026. 
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